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I

* Raros sao os relatores nacionais que fornecem informagoes por-
menorizadas sébre o objetivo e a natureza da gestdo, na esfera cen-
tral, das emprésas publicas, pelo Estado e pelos Ministérios, isto é, pela
Administragdo. Parece que a definicdo dos objetivos e dos encargos, a
comunicagio de diretrizes e instrugoes, a concessdo de fundos e subven-
¢bes, bem como a gestdo e o contrdle geral das emprésas publicas cons-
tituem um conjunto de particularidades decorrentes, ao mesmo tempo,
do carater publico da emprésa, do fato de ser o Estado detentor do pa-
triménio, e dos objetivos atribuidos a emprésa. Limitar-nos-emos a exa-
minar aqui em que medida esta funcgio é realizada pelo Estado e em
que consiste o organismo de contréle. Se uma emprésa publica nido es-
tivesse submetida a qualquer contréle, ela perderia, segundo o ponto
de vista que prevalece, nesta matéria, seu carater de emprésa publica.

Os relatérios nacionais indicam que um certo contrdle é exercido,
em todos os paises. O objetivo do mesmo é fazer que a gestdo das em-
présas e a execugio das tarefas que lhes incumbem correspondam aos
interésses da coletividade.

O relator da India declara que o objetivo do contrdle é aumentar a
eficcia, pér em pratica as normas, regulamentar a gestio e a execucao
dos planos e verificar se fundos investidos estio sendo bem utilizados.

* NOTA DA REDAGA0 — Continuagio do trabalho traduzido por Sérgio Andrea Ferreira, cujas
primeira e segunda partes encontram-se nos vols. 87, pag. 35 e 88 péag. 34.
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O relator turco escreve que a gestao, na esfera central, e o contréle
das emprésas publicas tém por fim assegurar a utiliza¢do, nas melhores
condicdes possiveis, dos recursos concedidos aos organismos publicos.

De acérdo com o relator francés, o contrble, na esfera central, tem,
por unico objetivo, verificar, de um lado, a eficacia da gestao, segundo
critérios precisos e, por outro, sua regularidade (respeito, por parte das
emprésas publicas, dos limites de seu campo de atividade, respeito as
decisdes governamentais, notadamente no que concerne a execucao dos
programas instituidos, regularidade na celebragéo dos contratos, aqui-
sicdes imobiliarias, aplicagdo dos estatutos do pessoal, etc.).

Considerando que as emprésas publicas sao geridas pelo Estado,
segundo formas e dentro de limites determinados, sua autonomia decox-
re de uma delegacdo de podéres operada pelo Estado, no quadro de
seus podéres administrativos. A margem de autonomia pode ser maior
ou menor, mas isto &, apenas, o ponto de partida. Ela é concedida pelo
Estado. A gestdo das emprésas publicas por éste é, pois, uma nocao fun-
damental e a autonomia, matéria de conveniénecia.

Tal nogio, embora ndo mencionada, expressamente, nos relatorios,
tem um valor e um alcance inegaveis, notadamente no que concerne
aos paises em desenvolvimento. A dire¢do da economia, pelo Estado, se-
gundo a opinido da maioria dos relatores nacionais, reveste capital im-
portancia. Nestes paises, o Estado é, freqiientemente, o Gnico a poder
operar a economia, o que faz por meio de investimentos efetuados, gra-
cas a fundos publicos, e gerindo as emprésas publicas, de acérdo com
as necessidades préprias do desenvolvimento. Eis por que o Estado deve
ser organizado de modo a assegurar uma gestdo tdo eficaz, quanto pos-
sivel, das emprésas publicas, e a exercer, pelo intérprete de planos, pro-
gramas e outros meios, uma influéncia nos setores essenciais para a
coletividade.

Alguns tém pontos de vista diferentes s6bre as relacdes entre o
Estado e as emprésas publicas. Citaremos, a respeito, o caso da Iugos-
ldvia, onde a questdo da autonomia é encarada ndo do ponto de vista
dos direitos do Estado e da Administracdo, mas, ao contrario, sob o
dngulo dos direitos das emprésas publicas. Os do Estado devem, com
o tempo, ser reduzidos ao minimo estritamente necessario, para per-
mitir & economia — e ndo somente as emprésas publicas consideradas
separadamente — realizar os objetivos fundamentais definidos pelo
plano estabelecido no d&mbito nacional. Os direitos do Estado sdao redu-
zidos, progressivamente, enquanto os das emprésas publicas, e também
os dos trabalhadores empregados por elas, crescem constantemente. A
gestdo da emprésa repousa sébre o principio da autonomia dos traba-
lhadores, enquanto o papel do Estado, em matéria de gestdo e de con-
tréle, é reduzido ao minimo indispensavel. Esta concepcdo explica-se
por todo um conjunto de circunstincias. A gestdo da economia pelo Es-



— 36 —

tado e a gestdo direta de todas as emprésas pablicas — que eram abso-
lutamente indispensaveis no pais a que pertence o relator geral —
deram lugar a uma redugédo progressiva e constante da influéncia exer-
cida pelo Estado sobre as emprésas publicas e viu-se instaurar e de-
senvolver-se, sem cessar, um sistema de gestdo auténoma, comumente
chamada democracia econdémica e, em meu pais, democracia direta. Em
tese, esta maneira de ver é diametralmente oposta & concepgdo tradi-
cional. Os direitos pertencem, antes de tudo, aos trabalhadores e as em-
présas piblicas, mas o Estado, estribado na autogestio, também tem

direitos.

Mas consideragdes teéricas desta natureza devem ser tomadas nao
como uma conclusao, mas como um ponto de partida que devera ser
desenvolvido, em funcio das necessidades de cada coletividade.

O relator dos Estados Unidos considera que as nogdes sdbre as
quais repousam a gestdo e o contrdle ndo tém sido objeto de uma anéa-
lise suficientemente aprofundada, e nao sdo claramente definidas. A
importancia do papel representado pelo 6rgio de contrdle depende, em
larga escala, do interésse que éste manifesta pela missdo, das re-
percussdes que dirigem a marcha da emprésa e da politica seguida
pelos responsaveis.

Deixando de lado, pois, t6da consideragao tedrica, os relatores na-
cionais sublinham, com muita prudéncia, a necessidade de definir a
margem de autonomia das emprésas publicas, e acentuam, em intensi-
dade quase igual, as nog¢des de contrdle e independéncia.

O ponto de vista do autor do relatdrio sobre a Unido Soviética é o
seguinte: “Uma emprésa de Estado tem por fim exercer uma atividade
produtiva determinada, ou uma outra funcdo de carater econdémico;
nisto esta o fundamento da economia popular.

Na sociedade socialista, as emprésas de Estado sdao geridas segundo
os seguintes principios: unidade de administragdo nos planos politico e
econdmico, centralismo democratico, unidade da propriedade socialis-
ta, planificagdo e contréle financeiro, participacdo dos trabalhadores na
gestao das emprésas, tudo isto de acérdo com as regras e a disciplina
impostas pelo Estado.

A gestido das emprésas de Estado comporta, aoc mesmo tempo, um
contrdle planificado, no dmbito central, dos principais aspectos da con-
duta das emprésas, e uma autonomia material, no nivel da execucéo
das tarefas previstas pelo plano.

Os objetivos do plano sdo realizados, gragas a um sistema especial,
em matéria financeira. O patriménio de que dispde tdda emprésa, e
que pode ser utilizado por esta, conforme os planos e normas apro-
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vados pelos 6rgaos administrativos, é o elemento fundamental de que
depende a realizacio dos objetivos acima.

Cada emprésa executa, dentro das condigdes proprias da economia
planificada socialista, tarefas determinadas em seus estatutos. O pro-
grama de uma emprésa depende do ramo de industria a qual pertence.

A gestido das empreésas de Estado socialista repousa, alias, sbre o
principio do centralismo democratico, que assegura a coordenacdo dos
diversos elementos do conjunto.

A concepgdo soviética da administragdo considera o principio do
centralismo democratico um instrumento de gestio econémica, deter-
minado, objetivamente, pelo método socialista de producdo e por todo
o sistema de planificagdo da economia nacional.

Para reforcar éste principio, € conveniente repartir, de modo mais
preciso, as func¢oes administrativas e de gestdo entre os diversos ele-
mentos constitutivos do conjunto, e atribuir mais podéres aos adminis-
tradores e aos responsaveis pelas emprésas de Estado.

As emprésas sdo dirigidas por orgdos administrativos especiais,
cujo funcionamento repousa no principio da subordinagdo dos drgaos
inferiores aos Orgdos superiores.”

O relator da Austrdlia declara que a direcao e o controle das em-
présas publicas, no ambito central, dependem do govérno australiano,
formado segundo os principios democraticos, e cuja acido obedece aos
objetivos gerais de sua politica. Controla as emprésas puablicas, em
nome da coletividade, a fim de velar pela realizagdo pelas mesmas, da
maneira mais eficaz possivel, dos objetivos que lhe foram atribuidos.

O relator do Brasil declara que, em seu pais, as emprésas publicas
sdao autonomas, mas o Executivo fixa normas e da diretrizes, ao mesmo
tempo diretamente — gracas aos podéres regulamentares que o auto-
rizam a estabelecer normas obrigatdrias, bem como aos podéres hierar-
quicos exercidos por intermédio dos Ministros — e indiretamente, ou
seja, nos limites da planificacdo administrativa e do programa gover-
namental, os quais tém por objetivo, sobretudo, as questoes politicas e
financeiras.

O relatério da Republica Arabe Unida indica que as formas da
gestdo dependem da natureza da emprésa, isto é, de se saber se se trata
de um 6rgao administrativo, de uma institui¢do pablica ou de uma so-
ciedade.

Na Finldndia, o Estado deseja exercer um contrdle efetivo, tanto
para assegurar uma planificacio, em matéria orgamentaria, quanto por
motivos fiscais, e por vézes, também, para exercer um contréle sbbre
os pregos. Os particulares possuidores das agdes das sociedades de eco-
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nomia mista pedem informagdes. Por seu turno, os trabalhadores
procuram saber se as emprésas estdo em condi¢ées de conceder remu-
neragoes determinadas. O publico tem interésse de saber o que se passa
nas emprésas publicas, e isto &, também, um direito de todo cidadao.

O relator francés declara que os dirigentes das emprésas publicas
sd0 responsaveis por sua gestdo, dentro dos limites fixados pelas leis
e decretos criadores destas emprésas. O principal limite de sua auto-
nomia decorre dos programas de investimentos e de financiamento
aprovados pelo govérno, dentro das fronteiras do Plano, bem como de
certas intervencoes do govérno nos setores de abrangéncia econdmica
geral (coordenagdo dos salarios, fixacdo dos pregos de venda da energia
e das tarifas de transportes, notadamente).

Deduz-se dos diferentes relatérios que a gestio e o contrdle das
emprésas publicas sdo concebidos em func¢do do regime préprio a cada
pais. De um modo geral, pode dizer-se que, em todos os paises, consi-
dera-se que o Estado pode gerir emprésas publicas com o fim de rea-
lizar certos objetivos, dentro dos limites de uma planificacdo, ou de
alguma outra forma. Em certos paises, acentua-se, sobretudo, os fa-
téres considerados essenciais: investimentos, precos, natureza e ex-
tensdo dos servigos, eficacia e rentabilidade, ou seja, produtividade.
Considerando que os paises socialistas, & exce¢io de um unico, plani-
ficam, diretamente, o conjunto da producido e dirigem a totalidade da
economia, os principios béasicos da gestdo sdo a autonomia das em-
présas publicas e o centralismo democratico.

I

Pode dizer-se que, em todos os paises, os 6rgios de gestdo geral
sdo o Parlamento ou o chefe de Estado — Rei ou Presidente — o go-
vérno, o gabinete e os ministérios de coordenagao.

O controle geral reservado ao Parlamento, por cuja decisdo a em-
présa foi criada, ou que aprovou sua criagdo, consiste: I) no fato de
transmitir ao mesmo informacgoes sobre os planos, programas e resul-
tados de exploracdo da emprésa; e para o Parlamento, II) acompa-
nhar, analisar e julgar a gestio. Este contréle parlamentar existe nos
seguintes paises (segundo os relatores): Austria, Estados Unidos (Se-
nado), Finlandia, Franca, India, Madagascar, etc.

No que concerne a Franga, o relator explica que é ao Parlamento
que compete decidir, consoante as regras em vigor, quanto a criacgio
de emprésas publicas. Uma vez criados estas, o Parlamento nio mais
se ocupa, porém, com as mesmas, salvo quando certas atribui¢des lhe
sdo reconhecidas. Existe, a propdsito, uma comissdo parlamentar de in-
quérito, mas esta ndo tem nenhum poder de decisio.
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Se os relatores ndo fazem mencao de contrdle parlamentar, em seus
paises, é, provavelmente, porque €le é de tal natureza, que nio merece
prender a aten¢do. Convém fixar, sobretudo, a éste respeito o caso da
Gra-Bretanha, onde existe uma responsabilidade em dois niveis, sendo
a emprésa publica responsavel perante o Ministro e éste ultimo, pe-
rante o Parlamento. As vinculagdes entre a nogao de gestdo e a de res-
ponsabilidade sa3o, constantemente, neste pais, objeto de vivas dis-
cussdes, ao mesmo tempo do ponto de vista técnico e no plano pessoal.
Em seu notavel estudo s6bre as nacionalizagdes, o professor Hanson
escreve: “A extensdo e o valor do contr6le parlamentar ao qual estardo
sujeitas as industrias nacionalizadas, dependem de um certo niimero de
fatéres: a) — os podéres atribuidos por lei ao ministro responsavel,
bem como a maneira pela qual éste os exercera; b) — o tempo con-
cedido ao govérno e a oposi¢io para discutir questdes relativas ao
setor publico; ¢) — os limites dentro dos quais ao parlamentar sera
dada satisfagdo, ou nao, da atividade das diversas indistrias; e d) — a
extensdo das informagoes de que dispora a Cimara.”

Temos, pois, no particular, um controle indireto, exercido por in-
termédio do ministro competente, e ndo, um contrdle direto, como
ocorre na Franca. Eis o que escreve a respeito o relator francés: “Os
contréles parlamentares s2o exercidos, de um lado, através da comuni-
cacdo de certas informacoes e, de outro, pela designagdo de parlamen-
tares encarregados de acompanhar e apreciar, no seio de diversas co-
missées (de Finangas, Economia e Plano), a gestdo do setor in-
dustrial.

As informacdes a serem dadas ao Parlamento comportam uma lista
de emprésas e de sociedades nas quais o Estado ou emprésas nacionais
detém, em conjunto ou separadamente, mais de 30% do capital. Esta
lista deve indicar, para cada emprésa, os nomes do presidente, dos di-
retores e administradores. Quando se trata de organismos beneficiarios
de subvencdes, empréstimos ou alguma garantia por parte do Estado,
o balanco e a situagio da divida, ao fim do Gltimo exercicio, bem comaq
as previsdes de receitas e despesas de exploracao e investimento para
0 ano em curso, devem ser publicadas em anexo.

Os parlamentares encarregados de acompanhar e apreciar a gestao
das emprésas publicas tém a sua disposi¢io o relatério do verificador
das contas de cada emprésa. Estdo, além déste, habilitados a consultar
qualquer documento de servigo, seja de qualquer natureza, relativo ao
funcionamento das emprésas.

Os direitos de contréle, assim delegados aos parlamentares, podem
ser exercidos pelo procedimento legislativo normal (votagio do Plano,
do orgcamento, dos projetos e proposi¢des de leis) ou pelos diversos me-
canismos de efetivacdo da responsabilidade politica do govérno e dos
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ministros (interpelacées, mocgoes de censura). Nao podem dar dire-
trizes &s emprésas publicas nem tomar qualquer medida a éste respeito.

Abstracdo feita das relagdes diretas entre o Parlamento e as em-
présas publicas, convém citar, de um modo geral, dois casos particula-
res. O primeiro consiste em o Parlamento criar uma emprésa publica,
por meio de lei que defina, igualmente, seus objetivos e tarefas, fixar,
pelo intérprete das atribuigtes de créditos, os limites financeiros de sua
gestdo, designar o diretor geral, os administradores ou os drgaos de
gestdo de certas emprésas publicas, etc. As fungdes acima sdo exercidas
por um presidente, s6, ou em cooperacido com o Parlamento, ou repar-
tidas entre o Rei e o Parlamento.

Mas a atribuicdo de semelhantes podéres ao Parlamento nio é
regra. Eles sdo de habito, exercidos pelos governos.

O relator noruegués declara que as relagdes entre as emprésas e o
Parlamento — salvo no que concerne ao direito déste de nomear os
orgaos de gestdo — se traduzem, notadamente, pela obrigacio de as em-
présas submeterem seus relatérios anuais ao legislador. As principais

variagbes desta formula sfo as seguintes: a) — o relatério anual
nao é enviado separadamente, mas estd incluido nas previstes orga-
mentarias; b) — o relatério anual é dirigido ac ministro competente,

que o transmite ao Parlamento; c¢) — as sociedades por acdes enviam,
diretamente, seus relatorios anuais ao Parlamento.

O relator de Madagascar diz que o govérno submete, cada ano, ao
Parlamento um relatério s6bre a execucao do plano. O relatério é feito
com base naquele elaborado pela Comissao Interministerial do Plano,
que se compde dos ministros responsaveis pelos departamentos econo-
micos.

O Parlamento representa, pois, um papel muito importante na ela-
boracdo da politica econémica e financeira geral das emprésas publicas.
Além disto, éle é chamado a exercer um contrdle direto. O papel do
Parlamento decorre de sua funcdo geral, na qualidade de 6rgao legis-
lativo. A propoésito, a maior parte dos autores critica o fato de ter
éle atribuicbes em matéria de controéle.

O relator da India, ap6s ter declarado que a situacado financeira das
emprésas, tal qual se conclui das estimacgbes org¢amentarias dos dife-
rentes ministérios, é examinada pelo Parlamento, formula o seguinte
julgamento: “... a situacdo permanece incerta, embora as condicdes se
tenham, recentemente, aclarado, no que concerne a gestiao e ao con-

trole. Este iltimo conserva um carater negativo.”

Nos paises socialistas, os planos sdo estabelecidos pelos Parla-
mentos, raramente pelos governos. E por éste meio que os primeiros
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exercem sua funcdo dirigente. Em troca, quase ndo ha contrdle parla-
mentar a posteriori.

No total, o contréle parlamentar ndo tem lugar bem definido no
quadro das relagdes entre o Parlamento e as emprésas publicas, enten-
dendo-se por aquéle um lugar que transcenda os limites das atividades
legislativas e das funcdes gerais do Legislativo. O aparelho adminis-
trativo, que vai da emprésa publica ao Parlamento, passando por di-
versos 6rgaos, ministros e governos, desenvolve, constantemente, a
fungio de contrdle no nivel superior, o que tem como efetivo reduzir
o contrdle ao nivel das emprésas. Por outro lado, é possivel que o con-
trole ndo seja o fato principal, mas apenas um dos elementos da politica
geral e das lutas que se desenrolam neste plano. Mas o contrdle parla-
mentar pode encontrar seu verdadeiro lugar, no panorama da reali-
zagdo da politica que foi definida, desde que os dados necesséarios sejam
fornecidos, periddicamente, comparacées possam ser feitas entre as di-
ferentes emprésas e os debates se concentrem sébre os problemas essen-
ciais que se apresentam as emprésas publicas. E adaptando-se a gestdo
das emprésas publicas e o funcionamento do Parlamento a éste obje-
tivo que se chega a disciplinar éstes problemas e a obter resultados.

A fungio de direcao e de contréle no nivel superior é atribuida ao
govérno ou aos ministros, isto é, ao Executivo. E o que se conclui, ra-
zoavelmente, de todos os relatérios.

O relator da India mostra que o ministro competente esta habili-
tado a dar diretrizes as emprésas, bem como a nomear e a exonerar os
membros do conselho de administracido. Ele deve ser consultado sdbre
todas as questdes importantes. O ministro exerce seus podéres, man-
tendo-se, constantemente, em contato com os Orgaos superiores de
gestdo das emprésas. Nas emprésas criadas pelos departamentos, o
controle é exercido de maneira direta, porquanto é o proprio ministro
que esta, na maior parte das vézes, a testa destas emprésas. O con-
trole é exercido com base em acérdo mutuo, embora a forma ou a ex-
tensdo daquele dependam, em larga escala, do papel representado pela
emprésa, assim como da capacidade desta, de assegurar sua indepen-
déncia financeira.

O relator dos Estados Unidos declara que as emprésas publicas,
sendo organismos governamentais, dependem do Executivo e estdo su-
jeitas a direcio e ao contrdle déste, da mesma maneira, ou quase isto,
que os demais organismos subordinados ao Executivo. A responsabi-
lidade, no nivel mais elevado, é reservada pela Constituicdo ao Presi-
dente. Em sua qualidade de chefe do Executivo, é éle responsavel, pe-
rante a opinido publica, pela gestao dos servigos executivos, notada-
mente das emprésas de Estado. O principal instrumento de contréle
de que aquéle dispde, é o poder de nomear e destituir os diretores e
os administradores da maior parte das emprésas. O contréle presidencial
exerce-se, também, por intermédio do processo or¢amentario — dai,
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principalmente, a mensagem do Presidente sobre o orcamento ensejar
o exame dos planos e do progresso das emprésas — e no plano legisla-
tivo. O Presidente ndo intervém, contudo, em geral, na gestdo coti-
diana, ainda que isto possa ocorrer, de vez em quando. Acontece, por
vézes, o Presidente manter conversagdes com os diretores de certas
emprésas, notadamente quando éstes lhe fornecem relatérios.

A exposicdo do relator da Suécia reveste uma amplitude maior.
Na maior parte das vézes, o govérno é chamado a aprovar as alteragoes
produzidas em matéria de pregos e tarifas. Age, igualmente, dentro de
certos limites, sébre os investimentos. O papel representado pelos mi-
nistros, na elaboracio do orcamento das emprésas, é comparavel as re-
lacbes existentes entre os bancos e as emprésas privadas. As emprésas
sdo obrigadas a fornecer informagdes pormenorizadas sébre seus planos,
a fim de permitir a determinacdo de sua rentabilidade. Quanto piores
os resultados de exploracdo, tanto mais informacgbes aprofundadas
devem ser fornecidas s6bre a matéria. Nenhuma disposicao permite ao
Ministro ou a um 6rgio de Estado intervir na gestio cotidiana da em-
présa.

O relator da Tunisia assinala que os podéres de dire¢do séo reser-
vados ao ministério competente. Certas decisoes devem ser submetidas
a autoridade responsavel. A natureza destas decisGes varia em funcao
das emprésas, mas destacamos, dentre elas, as mais importantes, con-
cernentes ao proprio funcionamento da emprésa (programas de inves-
timento, politica de pessoal, etc.). As decisbes nio devem ser objeto
de uma classificacdo geral. As grandes coordenadas, em matéria de
politica, distribuicio e venda, sdo estabelecidas pela emprésa, com a con-
cordincia do ministério competente. A margem de autonomia de que
gozam, neste campo, é extremamente limitada. O mesmo ocorre no
tocante aos pregos, tarifas e investimentos. Em troca, as emprésas
gozam de uma autonomia muito mais ampla, no que se refere ac recru-
tamento do pessoal e & fixa¢do dos salarios e dos gastos.

O relator da Republica Arabe Unida diz que o 6rgao de controle
depende da natureza da emprésa. Eis como expde a questdo: a) As
emprésas publicas, sob a forma de organizacdes e institui¢des publicas,
estdo subordinadas ao Ministro que exerce sua dire¢do administrativa.
Os membros do conselho de administracio estdo subordinados ao con-
trole e obrigados a se conformarem as diretrizes do Ministro interes-
sado. O presidente do conselho de administracdo é responsavel perante
o Ministro da execucdo da politica geral. To6das as decisées do citado
conselho devem ser aprovadas pelo Ministro competente. Esta aprova-
¢do é dada, num prazo muito curto, e nfo é acompanhada de qualquer
comentario, salvo se cabe, no interésse geral, proceder de outra forma,
As emprésas publicas déste tipo ndo dependem de nenhum érgao ou
conselho, abstragdo feita do contréle ministerial; b) As emprésas pu-
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blicas, sob a forma de sociedades, estao sujeitas, nao somente ao con-
trole do Ministro competente, mas ainda ao do organismo que exerce
os podéres da assembléia geral da sociedade, e ao do Tribunal de Con-
tas. Os membros de conselho de administragio estdo sujeitos ao controle
do ministério competente. As decises do conselho de administracado
devem ser aprovadas, quando tém por objeto as seguintes questdes:
orcamento, programas de producio, programas em matéria de vendas e
exportacgdes, planos de investimentos e de financiamento, assim como
tédas as demais questdes que, em virtude das disposi¢des em vigor,
devem ser submetidos 3 aprovacdo, pelo conselho de administragao.

As relacbes existentes entre o Ministro e as emprésas publicas, na
Gri-Bretanha, podem ser definidas da seguinte maneira: o potrier-maxs
importante reservado ao Ministro € o de nomear os responsaveis no
escaldo mais elevado, assim como os membros do conselho de adminis-
tracdo. Quanto aos demais podéres, dependem, em larga escala, da na-

tureza da atividade a que se entrega a emprésa. Se esta se integra no
mecanismo da concorréncia, o Ministro é freqiientemente consultado.
Aliés, éste ultimo dispe de amplos podéres, em matéria de pessoal.

O relator belga assinala que as emprésas da categoria A sdo diri-
gidas pelo Ministro competente. O contréle é exercido pelos inspetores
das financas encarregados do controle normal da execugio do orca-
mento do ministério interessado. As objecbes formuladas pelo Tri-
bunal de Contas sdo transmitidas ao inspetor. As atividades financeiras,
comerciais e industriais destas emprésas sao controladas pelo Rei. As
emprésas das categorias B, C e D estdo subordinadas ao Ministro com-
petente. O Rei designa para éste fim um ou varios comissarios do go-
vérno, investidos de amplos podéres. Estes tém assento, a titulo con-
sultivo, no conselho de administracio, e velam pela execucdo das leis
e decisbes. Certos atos sdo submetidos ao contréle do Tribunal de
Contas. O Parlamento controla, igualmente, a atividade das emprésas
publicas, verificando as estimativas orgamentéarias dos ministérios in-
teressados.

O relator francés considera condigbes préoprias de seu pais. A in-
tervencio direta dos ministros efetua-se, principalmente, sob a forma
de aprovagio prévia de certas decisdes. Trata-se de decisdes concernen-
tes: — aos orgcamentos ou programas de exploracio e de investimentos;
— aos balancos, resultados e divisdo dos lucros; — a tomada e a extenséo
das participagGes financeiras.

Além disto, as medidas concernentes as remuneragdes do pessoal
devem ser submetidas, préviamente, a uma Comissdo Interministerial,
e s6 se tornam executdrias, apds terem recebido a aprovagdo do Mi-
nistro das Financas e dos Ministros técnicos, quando o estatuto do pes-
soal é estabelecido, por via regulamentar. As tarifas dos servigos pu-
blicos sio igualmente submetidas & homologagdo do govérno e ocorre
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que os objetivos conjunturais da politica governamental, que levam a
congelar ou a reduzir os pregos dos servigos publicos, perturbam, con-
sideravelmente, a exploracdo das emprésas publicas encarregadas déstes
servicos e produzem uma limitagdo de fato a sua autonomia.

O relator do Libano assinala que todas as repartigdes sdo vincula-
das ao ministério que lhes controla o funcionamento. Este contréle é
exercido pelo intérprete do org¢amento, dos planos, dos balancos, das
estimativas de receitas e de despesas, assim como do estatuto do pes-
soal, dos créditos a longo e a médio prazos, das participacées financeiras
e, finalmente, das tarifas e dos pregos.

O relator do México observa que, no passado, os organismos des-
centralizados ndo estavam submetidos a um contrdle sistematico. Os
contrdles exercidos por diferentes departamentos do govérno eram, tao-
-somente, teéricos. Uma lei votada em 1947 atribuia podéres de super-
visdo a Secretaria de Fazenda e Crédito Publico, mas ela permaneceu
letra morta. Em 1959, criou-se a Secretaria do Patriménio Nacional,
encarregada, notadamente, de proceder a um controle de ordem finan-
ceira e administrativa. Este era exercido pela Junta do Govérno dos
Organismos e Emprésas do Estado. Uma nova lei, em elaboracao, prevé
um controle efetivo, mas sua promulgacido foi transferida para uma
data ulterior.

No que concerne aos paises socialistas, convém citar o caso da
Tcheco-Eslovdquia, onde o govérno representa um papel preponderante
na gestio da economia. Ele prepara e efetiva a execucdo das tarefas
em relacdo com o desenvolvimento da economia; além disto, éle coor-
dena, dirige e controla as atividades dos diferentes ministérios e outros
6rgidos administrativos centrais, assim como das comissdes populares.
Alias, éle é encarregado de um certo numero de atividades relativas a
elaboragdo do plano econémico. Além disto, €le verifica se as organi-
zagdes econdmicas cumprem suas obrigacdes legais e, para éste fim,
publica resolugées e instrugées. Coordena as atividades dos 6rgéos su-
bordinados e dos conselhos do povo. Esta é, em suma, uma de suas
principais fun¢bes. Finalmente, éle elabora planos de desenvolvimento
a longo prazo e determina a medida na qual éstes ultimos serdao exe-
cutados, por meio de planos econdémicos anuais, de modo a assegurar
a execucdo de projetos econdémicos a longo prazo. No que concerne a
gestao da economia, um papel consideravel é assumido pelos ministérios,
que sao responsaveis pelo desenvolvimento de seus respectivos setores,
pela aplicagdo de técnicas novas, pelo fornecimento de materiais e
equipamentos, bem como pela organizagio das compras e vendas. Co-
ordenam as atividades das emprésas subordinadas e garantem sua co-
operacdo. Os ministérios estabelecem as grandes coordenadas dos
planos econémicos com a ajuda de seus servigos, bem como das em-
présas, isto, levando-se em conta as necessidades préprias das dife-
rentes regides. As atribuicées do govérno, em matéria de elaboragio
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dos planos econémicos, consistem: a) em determinar os objetivos
déstes; b) em instituir projetos de planos a longo prazo e de planos
anuais; e ¢) em tomar todas as decisoes referentes a execucgio de
ditos planos. Ressaltemos que se se propunha provocar, a partir de
1.° de janeiro de 1965, transformacgoes na economia tcheco-eslovaca. Até
o momento nada foi, ainda, porém, modificado. Tinha-se em vista re-
duzir as atribui¢des dos ministérios em matéria de gestao das emprésas.

A Iugosldvia, por seu turno, considera, sob um angulo diferente,
0os problemas relativos a competéncia dos ministérios interessados.
Estes ultimos nenhum poder especial tém no que concerne as emprésas
publicas. Possuiam, na fase inicial, atribui¢Ges especiais, nesta matéria,
mas, atualmente, ndo mais estao habilitados a tomar decisoes relativas
aos planos, a produgéo, a distribuigdo, etc. Os ministérios podem editar
regras gerais, nos limites dos podéres que lhes sdo reservados. Estes
ultimos concernem a economia por inteiro e ndo, as emprésas publicas
consideradas separadamente. Por outro lado, o contréle financeiro das
emprésas publicas é confiado a um servigo especial, dotado de uma es-
trutura ao mesmo tempo centralizada e ‘“vertical”, e nido, aos minis-
térios. Este contréle tem por objeto a legalidade dos atos praticados, e
ndo, sua eficiéncia.

Evidentemente, as atribuigées dos ministérios, em matéria de
gestdo das emprésas publicas — eis a caracteristica principal de seu
papel — sdo muito importantes. Sio éles que, na maior parte das vézes,
elaboram a politica a ser seguida. As relagbes com as emprésas pu-
blicas revestem formas muito diferentes. Em certos casos, pode tratar-
se de funcgoes de importancia limitada, enquanto, em outras, as instan-
cias superiores tém o direito de fixar os limites das emprésas, bem
como o poder de tomar decisGes em matéria de investimentos, pregos,
tarifas e pessoal, e também o de dar instrugdes e diretrizes obrigatérias.
Os podéres reservados as instdncias superiores para lhes permitir as-
segurar a execuc¢do dos objetivos das emprésas sao muito amplos.

O autor do presente relatério ndo é o Gnico a ter uma opinido pre-
cisa com referéncia a certas deficiéncias nas relagbes entre os minis-
térios e as emprésas publicas. Pode ocorrer que estas relagdes com-
portem elementos de carater burocratico, préprios a entravar o desen-
volvimento das emprésas publicas, notadamente da produtividade —
que é uma das principais condi¢Ges da prosperidade de téda a coletivi-
dade — e, a despeito de tédas as reservas que se possam fazer a éste
respeito, reservas que abrangem, freqlientemente, o carater estrita-
mente administrativo das relages em questio, estas ultimas sfo indis-
pensaveis, na maior parte dos paises, principalmente naqueles em de-
senvolvimento. A gestdo das emprésas publicas, a intervencio do Es-
tado por intermédio dos ministérios e outros organismos, bem como a
realizagéo dos objetivos atribuidos as emprésas publicas, necessitam o
estabelecimento de vinculos mais ou menos estreitos entre as emprésas
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publicas, de um lado, e os ministérios ou outros organismos de gestao
do Estado, de outro. Estes vinculos devem ser definidos com precisao,
sendo a autonomia das emprésas publicas poderia ser posta em dis-
cussdo. Ela deve ser considerada, ndo como um fim de si, mas — e isto
decorre dos fatos — como uma das principais condi¢des de crescimento
constante da produtividade. As relagdes em questdo devem ser con-
cebidas em funcdo das condi¢des proprias a cada um dos paises inte-
ressados.

Os relatores nacionais chamam a atencdo para um certo numero
de 6rgios especiais de controéle, dos quais alguns sdo mencionados mais
acima.

O sistema aplicado, na Finldndia, merece prender nossa atencao.
Neste pais, as emprésas sdo amplamente independentes com relagdo ao
Estado, em matéria de controles financeiros, enquanto produzem lucros.
Quando solicitam a ajuda financeira déste, seu pedido é examinado
pelo Parlamento, no curso do debate sébre o orcamento.

O Parlamento designa cinco verificadores de contas e cinco ad-
juntos, cuja competéncia nao se estende, todavia, as sociedades pu-
blicas por agdes. Os documentos relativos a estas lhes sdo comunicados
pelo Servigo de Contabilidade Publica, de sorte que os relatorios diri-
gidos pelos verificadores de contas ao Parlamento sdo, em parte, ba-
seados nos documentos fornecidos pelo Servico. A cooperacdo entre
éstes diversos 6rgdos € muito estreita, e os verificadores estdo habili-
tados a examinar e a controlar as atividades de todas as sociedades por
acdes das quais o Estado possua mais de cinqiienta por cento do capital.

O relator da Tunisia assinala que, além do contrdle exercido pelo
Parlamento (assembléia geral dos organismos economicos de Estado),
uma comissdo geral de contrble é encarregada de supervisionar, cons-
tantemente — sob o triplice ponto de vista administrativo, financeiro e
técnico — o progresso dos organismos econémicos de Estado, seus di-
versos estabelecimentos, assim como as sociedades das quais possua a
metade, ao menos, do capital. A comissdo examina, analisa e verifica,
ao menos uma vez por ano, as formas e métodos de gestdo, bem como
o funcionamento das emprésas publicas. Trata-se de ver se éste é efi-
ciente e corresponde aos objetivos fixados pela lei e regulamentos eco-
ndémicos. A comissao verifica os célculos relativos aos lucros, compa-
rando-os aos calculos efetuados por estabelecimentos similares, e apre-
senta relatério aos ministérios e organismos competentes, como também
ao presidente da assembléia geral. E, igualmente, encarregada de esta-
belecer o balango, bem como a conta de lucros e perdas.

Nas Filipinas, a gestdo de um certo nimero de organismos de Es-
tado é controlada pelo Servico de Coordenacdo Econdmica,
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O relator da Finlindia diz que o Servigo de Verificagdo das Contas
estd habilitado a supervisionar e a controlar tédas as sociedades por
a¢oes das quais o Estado possua mais de cinglienta por cento do capital.

Nos Estados Unidos, além das atribuicdes do Presidente e do Con-
gresso, os orcamentos e os projetos de lei relativos as emprésas publicas
sdo submetidos a certos contrbles por parte do Servico (Bureau) do
Orcamento e de outros organismos, como a Comissdo do Servico Pu-
blico e a Administracdo dos Servigos Gerais, que estdo habilitados a
editar regulamentos concernentes & gestdo das emprésas pliblicas.

O relator da Austrdlia menciona varios orgaos de contréle. Em ma-
téria financeira, éstes orgios sio os seguintes: o Conselho de Emprés-
timo, o Govérno da Comunidade, o Reserve Bank da Australia, o ve-
rificador geral das contas (Auditor Geral) e a Comissdo Parlamentar
Mista de Contas Publicas. No plano administrativo, convém citar as
comissGes reais, as comissdes de inquérito, os responsaveis em nivel
mais elevado, o Conselho do Servigo Publico da Comunidade e os con-
cultores administrativos. Submetendo as emprésas pablicas a contrales,
éstes diversos 6rgaos reduzem a margem de iniciativa dos responsaveis
em nivel superior. Na pratica, as emprésas publicas gozam, no plano
da gestdo administrativa e técnica, de uma liberdade maior, do que os
outros setores do govérno australiano.

O relator de Gana assinala a existéncia de varios 6rgaos de coorde-
nacéo, no nivel mais alto, a saber: a Comissdo de Estado para a Plani-
ficagdo, a Comissao do Comeércio Exterior e a Comissido de Estado para
a Gestao.

O relator francés indica, com precisido, os diversos elementos de que
se compée o contréle. As operagdes imobilidrias efetuadas pelas empré-
sas publicas e pelas sociedades de economia mista de cujas agoes o Es-
tado possui a maioria, sdo submetidas 4 aprova¢do de comissées admi-
nistrativas de contréle, as quais se situam na esfera central ou depar-
tamental, segundo a importancia das operagoes. Em certos casos, co-
missdes de contréle dos mercados, das quais fazem parte representan-
tes do govérno, sao instituidas por lei. O contréle permanente, sob a
autoridade direta do Ministro competente, é exercido por controlado-
res de Estado (ou chefes de missao de contréle), em nome do Minis-
tro das Financas e dos Negocios Econémicos e, por vézes, também, pelos
comissarios do govérno, em nome do ministro encarregado de tal ou
qual setor. Controladores de Estado supervisionam uma ou virias em-
présas a que estdo vinculados, em carater permanente. Em regra geral,
intervém isoladamente. Alids, missGes de contréle foram criadas, seja
para coordenar o contréle de varias emprésas integrantes de um mesmo
setor econdmico, seja para facilitar o contrdle de estabelecimento parti-
cularmente amplos.
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O controle tem por objeto o conjunto das atividades econdmicas e
da gestdo financeira da emprésa. Os controladores de Estado ddo ao Mi-
nistro das Financas e dos Negé6cios Econémicos seu parecer sdbre os
projetos que concernem as emprésas submetidas a seu contrdle. Dao
conta ao Ministro de suas atividades e o informam, por meio de rela-
térios anuais, sGbre a situagio econdémica e financeira das emprésas.
Para lhes possibilitar o cumprimento da missdo, todos os podéres de
investigacao sb6bre documentos, no proprio local, lhes sio reservados.
Assentaram-se, com voz consultiva, no conselho de administracido e
podem assistir as reuniGes de todos os comités e comissbes que se rea-
nam nas emprésas submetidas a seu contrdle. Quanto ao mais, seus po-
déres sao fixados, quando necessario, com relagdo a emprésas ou cate-
gorias de emprésas, por decisdo ministerial. Em certas emprésas, o con-
trolador de Estado recebeu a faculdade de solicitar ao conselho de admi-
nistracdo uma nova delibera¢do, ou o direito de visar, préviamente,
certos documentos contabeis, ou mesmo direito de veto, que permite ao
controlador opor-se a execucdo de tddas as decisdes do conselho, ou
de algumas dentre elas. Neste caso, a emprésa, se persiste em seu desig-
nio, pode submeter o assunto a arbitragem das autoridades de tutela.
BEste Gltimo procedimento é excepcional, no direito das emprésas pu-
blicas e, mais ainda, na pratica. Em regra geral, o controle é tdo menos
rigoroso quanto mais competitivo o setor em que a emprésa exerce
sua atividade. Os comissarios do govérno, por vézes denominados con-
troladores técnicos, cumprem missdo paralela a dos controladores de
Estado, por conta do Ministério da Tutela Técnica. Isto ocorre perante
a maior parte das grandes emprésas do setor industrial, mas sem esta-
tuto especial. As funcgoes de comissario do govérno sio, com efeito,
geralmente exercidas pelo proprio diretor competente do ministério
técnico, ou por um de seus adjuntos.

Em certos paises, existem organismos cuja descricéo é dada, através
dos exemplos citados. Assim, tédas as emprésas publicas iugoslavas
se servem de um sistema de contabilidade uniforme, para estabele-
cerem suas contas provisorias e definitivas. Os 6rgaos centrais recebem
as informacgdes necessirias concernentes a totalidade das emprésas
(mais de quarenta mil). O processo de controle é definido com pre-
cisdo, e recursos administrativos podem ser introduzidos contra as de-
cisbes dos inspetores das finangas. O mesmo ocorre em muitos outros
paises.

Na Austria, por exemplo, o contrdle é bem organizado, dispondo
de 6rgdos especiais necessarios a éste fim.

O sistema esti especialmente desenvolvido, nos paises socialistas,
onde o contréle exercido por 6rgaos especiais é facilitado pelo fato de
estar éle estreitamente ligado a planificagdo, isto é, a instituicdo dos
planos e ao contrdle de sua execucdo. Estes paises dispéem de um
certo nimero de Orgdos especiais cuja competéncia se estende aos di-
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versos ramos da economia ou a diferentes grupos de emprésas de igual
importancia (coordenacgio econdémica). Estas questdes serdo estudadas
no exame dos planos e de sua execucao.

Existem, pois, em cada pais, organismos de contréle. Em regra
geral, aquéles em que é aplicado um plano geral, possuem Orgaos es-
peciais. De habito, os orgdos de controle da gestdao nao diferem dos
orgios de contrdle a posteriori, ainda que se notem diferencas, em
certos casos. Em geral, os 6rgaos de contrdle velam pela legalidade ou
pela execugdo das decisdes tomadas, ou pelas duas, ao mesmo tempo.
Possuem algum dos podéres mencionados acima.

III

Na primeira parte, estudamos o lugar que cabe, em geral, ao plano
e o seu papel. Tratamos dos paises onde existe um plano, bem como
das relagbes gerais entre éste e o mercado. Vamos, agora, ocupar-nos
da forma concreta que o plano e a planificagdo revestem, nos dife-
rentes paises, do programa de atividade e da margem de autonomia de
que dispde a emprésa. A autonomia das emprésas publicas resulta das
repercussdes do plano e das outras medidas tomadas pelo Estado. Varia
na razio inversa dos direitos do Estado e dos mejos juridicos e econd-
micos utilizados por éste Gltimo.

Para dar uma idéia dos diversos sistemas de planificacio, vamos
expor os pontos de vista de alguns relatores nacionais, que podem ser
considerados caracteristicos déstes diferentes sistemas.

O relator da Unido Soviética declara que a direcao geral das em-
présas de Estado e, sobretudo, a fixacdo dos objetivos fundamentais
atribuidos a cada setor industrial se subordinam a competéncia do So-
viete Supremo da U.R.S.S., do Conselho de Ministros, da Comissdo de
Estado para a Planificacdo, e do Conselho Supremo da Economia Po-
pular.

Este altimo estd encarregado da dire¢do dos diversos ramos da in-
dustria. Em seguida, vém os Conselhos de Economia Popular das Re-
publicas, as Comissdes de Estado e os demais 6rgaos, cuja competéncia
se estende a téda a Unifo, ou se situa no nivel intermediario entre a
Uniao e as Republicas.

Numerosas e importantes decisdes relativas & gestdo das emprésas
de Estado s@o tomadas pelo Conselho dos Ministros das Republicas da
Unido, que orienta a atividade dos organismos de planificacio das Re-
publicas, das Comissdes de Estado, para os diversos setores da eco-
nomia, dos ministérios, bem como dos Conselhos para economia popular
das regides econOmicas.
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A competéncia de todos éstes 6rgdos é definida por leis que enu-
meram as atribui¢des dos 6rgaos de gestdo econdmica no que concerne
a planificagdo da produgdo, as finangas, aos fornecimentos e & venda
des produtos, a estrutura e a gestdo das emprésas. A gestdo direta das
emprésas industriais, de que sao encarregados os Conselhos para a Eco-
nomia Popular, é exercida por intermédio de orgaos especiais — os
departamentos e divisdes — cujos direitos e atribuicoes sdo definidos
pelo estatuto do Conselho para a Economia Popular e pelos regula-
mentos especiais dos departamentos competentes para os diversos
ramos da economia, aprovados pelos Conselhos para a Economia Po-
pular.

Convém sublinhar o papel consideravel que as Comissbes de Es-
tado para os diferentes ramos da indastria e da construcdo, bem como
as Comissdes de Estado para a producéo representam na gestdo das
emprésas de Estado.

As Comisstes de Estado para a producdao — por exemplo, a Co-
missdo de Estado da U.R.S.S. para a energia e a eletrificagdio — admi-
nistram as emprésas, seja diretamente, seja em cooperagdo com os
6rgios correspondentes das Republicas.

As Comissées de Estados para os diferentes ramos da industria
ndo sdo diretamente encarregadas de fung¢des administrativas ou de
gestdo concernentes as emprésas subordinadas a sua autoridade. Limi-
tam-se a exercer atribuicbes em matéria de coordenacio, de planifica-
cdo e de contrdle. Tédas as diretrizes destas comissdes sdo transmitidas
aos Conselhos para a Economia Popular e aos demais 6rgios aos quais
é confiada a gestao direta das emprésas.

Na esfera local, as emprésas de Estado subordinam-se aos departa-
mentos ou se¢des corespondentes dos Sovietes dos trabalhadores das ci-
dades, distritos, regides ou territdrios.

Observamos que os podéres exercidos pelos 6rgios administrativos
com relacdo as emprésas sdo concebidos de maneira a deixar para estas
ultimas uma autonomia suficiente para suas atividades econdémicas,
isto, gracas a outorga de direitos sobre a utilizacdo dos recursos per-
manentes e variaveis, a planificagdo da produgio, os acdrdos sdbre o
abastecimento do mercado, o aprimoramento da estrutura das em-
présas, os problemas de mio-de-obra e de salérios, etc. A margem de
autonomia das emprésas é fixada por disposi¢gdes especiais. Citemos,
nesta ordem de idéias, a decisao relativa a extensao dos podéres dos di-
retores de emprésa, que o Conselho de Ministros da U.R.S.S. tomou, em
9 de agésto de 1955.

As emprésas — e seus responsaveis — sio, pois, consideradas en-
tidades juridicas independentes, porque possuem um certo namero de
atribuices que lhes permitem agir nesta qualidade.
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Segundo o relator tcheco-eslovaco, téda a economia do pais € ba-
seada na realizacdo dos objetivos fixados — sendo as diferentes orga-
nizagoes, a éste respeito, tributarias umas das outras —, bem como em
uma cooperagdo ordenada entre estas. Os acérdos de fornecimento e
de cooperacido entre as organizagOes acarretam para estas obrigagoes
especiais. Os objetivos fixados constituem a base de todos os acdrdos,
mas o proprio plano nio é fonte de obrigac¢bes. Os acordos prevéem, a
propdsito, obrigacdes que nao estdo em relagdo direta com o plano,
pois as obrigagdes de carater econdmico, decorrentes, exclusivamente,
déste, sao pouco numerosas. As obrigagoes das organizagbes econod-
micas resultam das decisbes tomadas pelos oOrgdos administrativos,
bem como das decisbes arbitrais. Para o futuro, o papel do plano, na
determinacdo das obrigagoes diretas, ira diminuindo. Nesta matéria,
o plano tem uma abrangéncia maior no dominio da producdo, do que
no da distribuicdo. A nova politica econémica comporta um sistema de
precos fixos, de precos limitados (maximos e minimos) e de precgos
livres. Do ponto de vista financeiro, as atividades sao reguladas por
uma série de planos — em primeiro lugar, pelo orcamento — distri-
buidos em um ou varios anos, e de acordo com o plano econdémico geral.
O orcamento é elaborado com base nos planos financeiros das emprésas.
Estas tém a sua disposicdo recursos de base, bem como recursos reno-
vaveis. Em virtude do principio do hozrascot, as rendas sio, em parte,
destinadas ao orgcamento. O resto é utilizado pela emprésa ou dirigido
aos orgédos superiores. Os novos investimentos sdo financiados com a
ajuda da parte de que dispGe a emprésa. O relator tcheco-eslovaco
acrescenta que o plano é obrigatério. De habito, o plano de Estado nio
prevé a utilizacdo integral do potencial da emprésa. Foi proposto re-
duzir, para o futuro, a importancia do plano, de modo a aumentar o
papel do mercado, e, portanto, o da emprésa.

O relator hingaro encara estas questdes, sob um angulo um pouco
diferente. Em seu pais, o plano é obrigatério para as emprésas. Nem
todas as disposigdes sdo obrigatérias, mas somente algumas delas, a
saber, as que concernem a qualidade da producio, a rentabilidade e a
distribuicdo dos produtos. A producdo e a venda sdo organizadas li-
vremente pelas emprésas, com base em suas previsdes. Gozam elas,
do ponto de vista econémico, de uma certa autonomia, dentro dos li-
mites fixados por seu campo de atividade, seus objetivos e diversas
outras normas de carater geral. Os pregos sao fixados pelo Estado, em
funcdo de seus objetivos econdmicos e politicos e também do valor dos
produtos, 0 que permite evitar os inconvenientes da lei da oferta e da
procura. Uma vez fixados, os precos sdo aplicados, de modo uniforme.
Mas o preco de um produto pode ser determinado, dentro de certos li-
mites, por acérdo entre as partes, desde que tal acérdo ndo seja con-
trario as disposicbes em vigor. Acrescentemos que certos precos sao
fixados, préviamente, enquanto outros o sdo de acérdo com as dire-
trizes. Os pregos sdo fixados, ao mesmo tempo, no nivel do comércio
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a atacado e a varejo. As emprésas realizam, elas proprias, seus finan-
ciamentos e sO recorrem, excepcionalmente, aos organismos centrais ou
locais de Estado, para pedir subvencoes.

O relator francés descreve os métodos e orgios de planificagdo,
bem como as repercussdes do plano. A autonomia das emprésas publi-
cas acha-se limitada por duas ordens de obrigagbes, que resultam das
que sdo impostas, de um lado, pelo plano e, de outro, pelo mecanismo
do mercado. Trata-se, no particular, de uma observacao importante, e
que pode ser considerada como representativa de um ponto de vista
geral. O relator da, em seguida, pormenores sdbre a preparagao geral
e a aplicagdo dos planos.

Com base nas diretrizes globais que o govérno estabelece, o Co-
missariado do Plano faz uma projecao da oferta e da procura, para o
fim do prazo do Plano. Apresenta as possibilidades de grandes opgbes
ao govérno, que as submete ao Parlamento, de acérdo com parecer do
Conselho Econdmico e Social. O Parlamento vota estas opgoes, que
permitem ao Comissariado Geral do Plano fazer as comissdes “seto-
riais” e algumas comissoes “horizontais” estudarem os objetivos porme-
norizados, para o fim do periodo coberto pelo Plano e os meios neces-
sarios para atingir éstes objetivos. Estas comissoes sdo compostas de
representantes de tédas as for¢as econdmicas interessadas e dispoem
de “relatores” vindos dos grandes corpos administrativos e técnicos do
Estado. O Comissariado do Plano harmoniza as proposicoes setoriais
entre si, ap6s o que o projeto é aprovado pelo govérno, e o plano, vo-
tado pelo Parlamento. O govérno toma, em seguida, as medidas de exe-
cucio necessarias: modificagio dos precos, legislacdo fiscal e social, etc.

O papel do Plano e do mercado em relagido as emprésas publicas,
apresenta, igualmente, interésse, considerando-se que o Plano é ao
mesmo tempo, uma traducdo do estado previsivel do mercado, no fim
do Plano, e um meio de orientagao déste mercado, no curso do mesmo.
O objetivo é permitir uma previsao fundada na extrapolagio retificada
dos fatéres espontdneos do mercado (evolugdo da populacdo global e
da populacdo ativa por setor, da produtividade e do consumo, da pro-
dutividade e da tecnologia), modificados segundo os objetivos do
Plano (redistribui¢do social das rendas, reorientacdo das bases da
produc¢do nacional), e levando-se em conta certas dificuldades (des-
pesas de assisténcia técnica de ultramar, defesa nacional, etc.). No
panorama muito geral das perspectivas por vinte anos, o Plano qiiin-
quenal estabelece para seu térmo final esquemas decompostos dos
“agregados” (produto e renda nacional, comparacio entre consumo e
investimentos nacionais), fundados nos objetivos por setores, cuja coe-
réncia repousa nos quadros de trogas intersetoriais. Estes quadros per-
mitem, assim, uma previsdo dos principais fatdres de producdo (por
exemplo: efetivos de mao-de-obra, quantidade de aco e de energia con-
sumida, etc.), sem que estas previsdes constituam norma obrigatéria,
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pois tais normas seriam incompativeis com a evolugdo constante e a
necessaria maleabilidade da economia. A definicdo dos objetivos é
completada pela indicagao dos fatéres espontaneos e dos meios volun-
tarios que permitem obté-los (regulamentacio do crédito ou da tribu-
tagdo, criagdo de organismos, acbes publicas em favor de certos equi-
pamentos, da educac¢do ou da formacdo profissional, etc.). Recomen-
dagbes de tdoda ordem se somam, no particular (fusio de emprésas,
qualidade das producgées, produtividade, etc.). Por ocasido da exe-
cugao do Plano, o govérno e os dirigentes das emprésas consideram as
previsdes daquele como a previsio do mercado futuro, e agem, em
conseqiiéncia, sobre éste mercado. Assim, o principio é que os meca-
nismos do Plano e do mercado néo se opdem, mas se combinam: as pre-
visdes do Plano incluem as do mercado e vice-versa. E evidente, porém,
que nos pormenores das decistes das emprésas ou da procura dos con-
sumidores, evolucdes ndo previstas se produzem. A maior parte nio
modifica os objetivos gerais do Plano e analisam-se em transferéncias
limitadas da oferta e da procura. Algumas apresentam, todavia, um
carater muito geral, para obrigar a ac¢bes a curto prazo sobre os fatores
globais da oferta e da procura (créditos, rendas), ou, por vézes, seto-
riais, ou, ainda, regionais. Mas isto ndo é incompativel com a idéia
do Plano flexivel, que continua orientador para o govérno e para as
emprésas, e, por conseguinte, constantemente retificavel.

No que concerne, todavia, as emprésas publicas encarregadas de
setores-chaves (energia, transportes), a previsio do Plano é traduzida
em objetivos e programas de investimentos notificados as emprésas
publicas interessadas. Estes objetivos a médio e longo prazos sdo
modificaveis, apenas, em caso de revisio profunda e global do Plano
ou de transformagodes econdmicas inesperadas e importantes, em um
dado ramo (descobertas, repercussoes de fatéres politicos, etc.). O
mercado mantém um papel importante nas adaptacbes a curto prazo
e na exploracgdo usual da emprésa.

O relator da India expde as repercussées do Plano, em diferentes
campos.

No da produgio, a autonomia das emprésas publicas é limitada, em
larga escala, aos objetivos préviamente estabelecidos pelo govérno.
Qualquer emprésa pode modificar, dentro dos limites do processo em
vigor, seus programas de fabrica¢do, em fung¢io de certas exigéncias do
mercado, da qualidade das matérias-primas, etc. No campo da distri-
buicao e das vendas, as restri¢oes impostas a producio sdo automaticas.
Mas a fixacgio dos pregos é da competéncia dos responsaveis pelas em-
présas, nio intervindo o govérno em nenhum caso, salvo quando se
trata de tomar medidas gerais que interessem, ao mesmo tempo, as em-
présas publicas e privadas (ago, carvdo). O govérno age, nesta hipé-
tese, ndo na qualidade de proprietario, mas, na de 6rgao regulador. Em
matéria de investimentos, a autonomia das emprésas publicas é rigoro-
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samente limitada, considerando-se ser ela regulamentada pelo plano
geral do govérno. Convém fazer, no particular, uma distin¢do entre os
novos investimentos e os investimentos destinados a expansao e a cria-
¢do de novos estabelecimentos e efetuados com a ajuda dos recursos
excedentes das emprésas. Quando se trata de projetos a serem reali-
zados, por via de autofinanciamento, a aprovacgao do govérno é, apenas,
simples formalidade. No que tange ao recrutamento do pessoal, as em-
présas gozam de uma autonomia absoluta, mas estdo obrigadas a
aplicar os “baréme” aprovados pelo govérno.

O relator italiano assinala que a dnica obriga¢do imposta as prin-
cipais sociedades é reservar 40% de seus investimentos para as regides
insuficientemente desenvolvidas da Italia meridional. Quanto ao resto,
as diretrizes do Estado nado tém qualquer carater obrigatério.

O relator da Tunisia indica que as emprésas publicas estdo obri-
gadas a conformar-se ao Plano.

O relator da Reptblica Arabe Unida fornece os pormenores abaixo
sObre a aplicagao do plano em seu pais.

O socialismo é baseado em uma planificacdo rigorosa das ativi-
dades econdmicas, isto é, industriais, comerciais, agricolas e financeiras.
O plano é obrigatério para todas as emprésas dirigidas ou controladas
pelos podéres publicos. A iniciativa privada nio tem livre curso, senio
nos setores nédo subordinados aos podéres publicos, segundo o plano es-
tabelecido. A planificacdo ndo implica que as emprésas publicas sejam
desprovidas de autonomia, em tédas as operagdes de gestao. Fixam os
precos de seus produtos, salvo quando se trata de “baremes” conside-
rando-se, a0 mesmo tempo, custos de produgio e necessidades do mer-
cado. Pode ocorrer que um produto deva ser vendido a um prego in-
ferior ao custo de produgao. Neste caso, a diferenga entre éste e o
preco de venda é coberta pelo Estado.

O relator do Libano assinala que os servigos auténomos (emprésas
publicas) sao obrigados a comunicar, para os fins de coordenacao, seus
planos gerais ao Ministério da Planificacao, antes que os mesmos sejamn
aplicados.

A planificacdo reveste, evidentemente, um carater especial, na
Iugosldvia. O govérno estabelece, baseando-se nos pontos de vista
gerais expressos ao Parlamento, um projeto de plano econdmico, apds
ter obtido da Comissdo Federal da Planificagdo Econémica as informa-
¢bes necessérias, isto é, as analises concernentes a evolugio da eco-
nomia e as tendéncias do mercado, durante o periodo precedente. Com
base neste esquema, a mencionada Comissdo fixa os objetivos funda-
mentais do plano e determina os niveis que devem ser atingidos, em
matéria de producio e de produtividade. Além disto, toma tédas as de-
cisdes Uiteis no que concerne as relagbes econémicas com o estrangeiro,
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reparticdo do produto social, consumo individual e coletivo, investi-
mentos, desenvolvimento das Republicas e regides econdmicamente
subdesenvolvidas. Estas decisoes abrangem um periodo determinado
(em geral, cinco anos). Tal plano a médio prazo baseia-se numa pro-
jecdo de conjunto referente a um periodo de dez anos, pelo menos. E
éle estabelecido, com a ajuda de um processo especial ao qual sdo as-
sociados representantes das emprésas, das cimaras econdmicas, bancos
e outros organismos competentes para os diversos setores da economia
e diferentes grupos de problemas. O projeto é igualmente examinado
pelos demais érgios importantes, antes de ser submetido ao govérno e
votado pelo Parlamento. A planificacdo consiste na elaboragdo de um
programa de desenvolvimento 6timo, tendo-se em conta o potencial
econdmico existente e as tendéncias do mercado. O fundamento desta
planificacdo é constituido pela autonomia das emprésas, as quais
exercem sua gestdo, dentro dos limites de um regime econdmico e social
uniforme. Tal é o sistema no qual se baseia o plano. Quando convém
modificar certas situacbes, para permitir a realizagdo dos objetivos do
plano, a regulamentacio geral e demais disposi¢des em vigor sdo mo-
dificadas. Em geral, vota-se uma lei especial que prevé medidas de
planificacio econdmica relativas, notadamente, ao crédito e & moeda,
tendo em vista eliminar certos efeitos do mercado. A propésito, o plano
fornece diretrizes gerais aos bancos.

O plano ndo impde obrigagdes juridicas as emprésas, mas define a
politica que estas ultimas devem aplicar. Nos limites de sua execugéo,
o govérno toma, segundo seus podéres, medidas gerais, com o objetivo,
sobretudo, de regulamentar o funcionamento do mercado.

A execucdo do plano é orientada, primordialmente, no sentido dos
interésses materiais das emprésas, cujo comportamento, no mercado, é
inspirado pelos objetivos gerais formulados, no citado plano, bem como
em seus proprios planos.

Como se vé, os planos dos diferentes paises nio sdo idénticos. Al-
guns déles tém carater obrigatério geral para setores tais como a pro-
ducgao, a venda, a distribuicdo e o consumo, os investimentos, etc. A
autonomia das emprésas puablicas, no particular, é limitada, em funcio
désse fator, mas tais limites podem ser muito amplos. Dependem elas
das indicagdes contidas no plano e de sua amplitude.

Em certos paises de economia mista, o plano sé interessa as em-
présas publicas. E, em geral, muito rigoroso, o que se compreende, fi-
cilmente, se se levam em conta os objetivos destas emprésas. Quanto
mais rigoroso éle é, tanto mais a autonomia destas é reduzida.

Outros paises de economia mista tém, também, planos gerais que
afetam as emprésas publicas, de uma maneira direta. Estes ultimos
nio tém um carater obrigatério para outras emprésas, que nio as em-
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présas publicas. Parece que tém por objetivo dar, ap6s as necessarias
consultas, diretrizes gerais.

Existe, evidentemente, no que tange ao alcance e as repercussoes
do plano, diferenga essencial entre os paises em que a totalidade dos
meios de producgio estd nas mios do Estado, isto &, da coletividade, e
aquéles onde o mesmo nédo ocorre. Esta diferenca resulta das condi-
¢bes, em matéria de propriedade.

Observamos que a planificacdo se tornou coisa normal, em nu-
merosos paises, onde é comumente considerada essencial ao desenvol-
vimento rapido da economia. O relator geral é, naturalmente, desta
opinido. Sao, sobretudo, os paises em desenvolvimento que utilizam —
em medida crescente — éste meio, para tirar partido, ao maximo, de
seus recursos, e compensar seu atraso. Vista sob éste angule, a em-
présa publica é um organismo concebido para executar o plano, e sua
autonomia é, por consequéncia, reduzida aos limites necessarios. Os
setores em que é limitada, sdo indicados, nas respostas dos relatores
nacionais.

Alias, ha paises onde tais planos nao existem, mas que buscam
atingir objetivos econémicos gerais, por intermédio das emprésas pu-
blicas.

Assim, o relator dos Paises-Baixos assinala que a produgdo = a
venda figuram entre os objetivos citados, isto, dentro dos limites im-
postos, no plano financeiro, pelo orcamento. A direcao é geralmente
obrigada a observar disposi¢bes legais (por exemplo, os servicos pos-
tais), ou de se conformar as diretrizes da Coroa, ou dos ministros com-
petentes. O programa anual de investimentos faz parte integrante dos
orcamentos das emprésas. Nos limites assim definidos, a dire¢io é, em
geral, auténoma. Ela recruta, livremente, seu pessoal. Em certas em-
présas de Estado, por exemplo, os servicos postais, os salarios e ven-
cimentos sdo fixados pelo govérno; em outras, por convencio coletiva.
A pesquisa cientifica é deixada a iniciativa da diregao, que utiliza, para
éste fim, os meios que lhe faculta o orcamento. Em matéria de plani-
ficagdo, a adogdo dos programas por periodos de mais de um ano é da
competéncia da direcdo.

O relator dos Estados Unidos assinala que a concessdo dos créditos
as emprésas publicas depende da politica geral do Presidente e do Se-
nado.

O relator da Austria indica um certo numero de obrigagbes que
incumbem as emprésas publicas: obrigagdo de getdo (“Betriebsfli-
cht”), obrigacao de promocio (“Beférderungspflicht”) e tarifas obri-
gatorias (“Tarifzwang”). Cita a opinido segundo a qual as emprésas
publicas industriais deveriam assumir a responsabilidade de sua poli-
tica, em matéria de pregos e de estabilizagdo. Isto contribuiria para re-
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duzir a incita¢do ao lucro e para fazer com que as emprésas publicas
estivessem ao servico da coletividade.

Como foi dito mais acima, o fato de assumir, nos paises onde nio
ha plano, funcdes de direcdo e o de exercer influéncia, equivalem, ge-
ralmente, a um plano.

Convém sublinhar que, para as emprésas publicas, os efeitos do
plano econémico geral e dos programas particulares ndo sio necessa-
riamente diferentes. Todo plano geral e todo programa de desenvolvi-
mento particular podem comportar elementos obrigatérios para as em-
présas puablicas. Os planos econémicos gerais sio, de habito, porme-
norizados, visando-se a tal ou qual empré:a, enquanto o mesmo nio ocor-
re com os programas particulares. Os efeitos sdo, porém, os mesmos para
as emprésas publicas. Alids, nos paises de economia planificada, estas
ultimas podem ter uma margem de acdo mais ampla, gracas ao plano
econbémico geral, do que as emprésas publicas instituidas nos paises de
economia mista, onde ndo ha plano econdémico geral, e, visando-se
aquelas, sao elaborados programas de desenvolvimento. O mesmo
ocorre, nos casos em que nao ha programa de desenvolvimento eco-
ndémico, mas sOmente um contréle sébre alguns aspectos da gestdo das
emprésas publicas. A intervencdo do Estado pode, igualmente, reduzir
a margem de ac¢do das emprésas publicas, em escala maior, do que nos
casos onde existe um plano geral “pormenorizado” e que tem em vista
as diversas emprésas publicas.

E possivel que o Estado possa influir s6bre a gestdo de tédas as
emprésas publicas, no que concerne a producdo, distribuicdo, remune-
racoes, precos, investimentos, etc. Mas esta influéncia, que se mani-
festa por intermédio do plano, ou fora déste, pode variar, em larga es-
cala, como se deduz dos diferentes conceitos expostos nos relatorios na-
cionais. Com o fim de aprofundar o estudo desta questdo, conviria,
para melhor conhecer os sistemas aplicados pelos diferentes paises, pro-
ceder-se a uma classifica¢do, comparando-se as principais relagdes exis-
tentes entre o plano e o controle. Os Estados socialistas ndo estdo —
ou, pelo menos, ndo inteiramente — em condi¢des de representar tal
papel, enquanto os Estados capitalistas o estdo, de certa forma, gragas
ao contréle exercido sébre as emprésas privadas. Mas esta questdo néo
entra nos limites do relatério geral.

v

A questdo da autonomia e da independéncia das emprésas publicas
estd estritamente ligada ao estatuto do patriménio, a se possuem, ou
ndo, um patriménio préprio, e aos limites em que podem geri-lo e déle
dispor livremente,
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Encontrar-se-ao, abaixo, exemplos relativos a maneira pela qual o
estatuto do patriménio das emprésas publicas é definido, em certos sis-
temas juridicos nacionais.

Na Franca, a emprésa tem a propriedade plena e integral do pa-
triménio. £ ela exercida segundo as regras do direito privado, no que
concerne a sua exploracio e seus frutos, sua alienagdo, ao penhor ou
hipoteca sdbre o respectivo bem. A tunica excecdo a esta regra diz
respeito aos bens do dominio publico, que podem ser destinados a uma
emprésa, em virtude de concessdo de servigo publico, e que esta em-
présa nao pode alienar.

Dotada de personalidade juridica, a emprésa publica tem respon-
sabilidade independente da do Estado, tanto no plano civil, como no
plano comercial e penal. O Estado sé dispée, pois, de um direito de
propriedade sébre o ativo liquido das emprésas publicas. Este direito
é comparavel aquele de que dispde o acionista de uma sociedade ané-
nima. Em caso de dissolucao de uma emprésa publica, o produto da li-
quidacgao reverte para o Estado. Se se trata de uma sociedade por acdes,
uma parte reverte para os acionistas.

Nos Paises-Baixos, o capital de uma emprésa de Estado ou de uma
sociedade de economia mista é gerido pela administracdo, sob a respon-
sabilidade do Ministro competente, que é, por seu turno, responsavel
perante o Parlamento. Os servigos governamentais com o carater de
emprésa nio possuem capital proprio. O patriménio dos mesmos —
administrado por um érgédo cujos membros sdo funcionarios do Estadc
— pertence a éste.

Na Suécia, Dinamarca e Isldndia, o patriménio da maior parte das
emprésas pertence ao Estado. S6 fazem excecio as sociedades de eco-
nomia mista. O direito das emprésas de dispor déste patrimoénio esta
sujeito a importantes restricbes (na Dinamarca e na Islindia, por
exemplo, é necessaria a concordincia da autoridade publica) . Sua res-
ponsabilidade é igualmente limitada.

Nos Estados Unidos, o patriménio das emprésas publicas pertence
ao Estado. Aquelas geridas sob a forma de sociedades comerciais pri-
vadas (corporations) dispéem de seu patrimdnio, em nome préprio,
enquanto o das demais emprésas é de propriedade do Estado americano.

Na Austrdlia, o estatuto do patriménio das emprésas publicas varia
de acordo com as disposicdes em funcgio das quais foi éle instituido. A
maior parte das emprésas publicas dispée, livremente, do patriménio
que lhes é confiado.

Na Repiblica Federal Alemd, as emprésas publicas pertencem ao
Estado Federal (Bund) e as demais entidades publicas. O Direito déste
pais nenhuma distin¢do faz, neste particular, entre as emprésas pi-
blicas.
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Nas Filipinas, o patriménio das emprésas publicas pertence, em
altima anéilise, ao Estado. Este é, praticamente, proprietirio de todas
as emprésas publicas, com exce¢ido de duas, de cujo capital éle sé possui
uma parte. As emprésas publicas assumem uma responsabilidade dis-
tinta em direito civil — a responsabilidade do Estado situa-se dentro
dos limites das garantias por éle dadas — e dispéem, livremente, de
seu patrimoénio, sob a condi¢io de se submeter as estipulagbes que im-
pedem a alienacdo do patriménio da emprésa em proveito de particula-
res, sem a concordancia da autoridade administrativa ou politica com-
petente.

Na Repiblica Arabe Unida, a maneira pela qual esta questio é
resolvida, depende da forma da emprésa publica considerada. O patri-
moénio das emprésas publicas sob a forma de organiza¢ées publicas —
tal como o das associagdes ou das organizagdes e sociedades coopera-
tivas — pertence ao Estado. A responsabilidade civil esta vinculada ao
reconhecimento da personalidade juridica. As emprésas publicas com
a naturezz de pessoa juridica tém uma responsabilidade prépria, em
funcdo das regras de direito civil. Neste caso, o Estado ndo assume
qualquer responsabilidade.

Na Repiiblica do Iraque, as relagdes de propriedade sao assim de-
finidas: “O patriménio das organizagbes econdmicas é considerado
como patriménio estatal.”

Em Gana, o patriménio das emprésas publicas, qualquer que seja
sua origem, pertence a estas. Todas as emprésas assumem uma respon-
sabilidade independente, mas o Estado pode impeor restri¢gdes, nesta
matéria.

Em Madagascar, o patriménio das emprésas publicas com o carater
de emprésas de Estado — com excegdo das sociedades de economia
mista — pertence ao Estado. As emprésas publicas assumem uma res-
ponsabilidade independente. O mesmo ocorre na Etidpia e no Libano.

Na maior parte dos paises socialistas, os bens das emprésas per-
tencem ao Estado. Sdo elas dotadas de personalidade juridica e res-
ponsaveis dentro dos limites do que lhes é atribuido em funcio de sua
atividade.

Na Unido Soviética, o patriménio das emprésas publicas lhes é con-
fiado, tendo em vista a realizacdo de objetivos econémicos, mas faz éle
parte integrante da propriedade socialista do Estado. As emprésas tém
somente o direito de gerir éste patriménio, o que implica um direito
de posse, uso e disposi¢io, dentro dos limites legais e segundo os obje-
tivos atribuidos as suas atividades, as tarefas previstas no plano, bem
como aos fins a que o patriménio foi destinado. As emprésas assumem
uma responsabilidade prépria, em direito civil, no que tange aos con-
tratos pelas mesmas celebrados. O direito dos érgios de gestdo, de
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dispor dos recursos renovaveis da emprésa, ou de redistribui-los, é li-
mitado por lei, mas o mesmo nado ocorre no tocante aos meios de pro-
ducdo e transporte,

Nos demais paises socialistas, o estatuto do patriménio das =m-
présas publicas é idéntico: as emprésas tém apenas o direito de gerir
os bens que lhes sio confiados pelo Estado. Assumem, a éste respeito,
uma responsabiildade prépria, e por suas obrigagées nio pode o Es-
tado ser responsabilizado.

Na Hungria, as emprésas dispdem além dos recursos iniciais e dos
recursos renovaveis, de um fundo para o desenvolvimento técnico (que
objetiva o financiamento da pesquisa cientifica), de um fundo de amor-
tizacao e de um fundo destinado a fazer face a necessidades de carater
ndo-econémico. As contribui¢des destinadas a éstes fundos sao incor-
poradas ao preco liquido de revenda dos produtos. Finalmente, existe
um fundo alimentado pelos lucros da emprésa e que lhe permite fazer
face as suas obrigagoes.

Na Tcheco-Eslovdquia, cumpre mencionar: os recursos iniciais, os
estoques (produtos acabados e semi-acabados) e diversos outros fundos
(notadamente, os estoques de matérias-primas).

Na Iugoslavia, o patriménio confiado as emprésas publicas, para
sua atividade, pertence a coletividade e nao implica qualquer direito
de propriedade. Elas gerem, todavia, dito patriménio e déle dispoem,
livremente. Ninguém pode priva-las do mesmo, ainda que por via le-
gislativa. Os podéres que a emprésa exerce nesta matéria, decorrem
do principio de autonomia dos produtores e sao suficientes para per-
mitir que a mesma execute as tarefas que lhe cabem, segundo o plano.
As emprésas sdo responsaveis, individualmente, pelos negécios que rea-
lizem. Por seu lado, o Estado nao se responsabiliza por suas obriga-
¢Oes, mas nao pode éle tirar-lhes o patriménio, nem redistribui-lo.

As emprésas dispéem de trés fundos: o fundo de gestdo, o fundo
de reserva e o fundo para as despesas comuns. Cada um tem estatuto
juridico diferente. Transferéncias sdo autorizadas entre o fundo para
as despesas comuns e os demais, assim como entre o fundo de reserva
e o de gestdo. Este tiltimo nio pode, pois, ser reduzido, em nenhum
caso. Os recursos em questdo, que provém das rendas da emprésa, séo
utilizados pelos 6rgaos de gestao, dentro dos limites prescritos pela lei.

Nos paises de economia mista, todas as emprésas publicas com es-
tatuto de sociedades por agbes, ou similar, possuem, em regra geral,
um patriménio que lhes é préprio. Dispdem do mesmo, livremente,
com a reserva do contréle geral exercido pela administracio do Estado
ou de outras autoridades. Os 6rgdos de gestdo das citadas sociedades
estdo, geralmente, habilitados a administrar éste patriménio e a tomar
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todas as decisGes respectivas. Séo diretamente responsaveis perante a
assembléia dos acionistas, se esta existe.

Como se vé, cumpre distinguir dois grupos. O primeiro compreen-
de os paises que outorgam as emprésas publicas um direito de proprie-
dade sobre a totalidade dos bens, mas nao sobre os lucros realizados.
O segundo engloba os paises que nio reconhecem qualquer direito de
propriedade a estas emprésas. O patriménio das mesmas pertence ao
Estado, isto é, a coletividade.

Nos paises socialistas, os bens de tédas as emprésas puablicas for-
mam um s6 e Unico patriménio nacional. HA uma excecio a éste
respeito, a saber, a Iugoslavia, onde se considera que nio pode haver
direito de propriedade sébre os meios coletivos de producio e que éste
direito ndo pode ser possuido nem pelas emprésas publicas, nem pelo

Estado. A propriedade coletiva, ndo pertence a ninguém.

Considerando-se que ha diferengas essenciais, no plano dos princi-
pios, nio se pode dizer que tédas as emprésas publicas possuam um di-
reito de propriedade bem definido. Ainda quando a emprésa nio é
proprietaria de seu patrimoénio, exerce certos direitos decorrentes das
relacoes existentes entre ela e um patriménio determinado. Nos paises
socialistas, estas relacdes consistem na gestdo ou na exploracdo. Nos
demais paises, trata-se de direitos transferidos as emprésas publicas,
por vézes, mesmo, direito de propriedade plena e integral. Os direitos
assim transferidos podem ser conjugados, ou nao, com restricbes. Em
certos casos, a emprésa publica aparece como a detentora dos direitos
perante terceiros, mas nem sempre € assim, quando o Estado entra em
consideracao. Ocorre, freqiientemente, que os direitos em questio nao
estejam nem publicamente definidos. Em muitos casos, nao sio éles
considerados como constituindo “algo de melhor”, considerando-se que
o Estado, na maior parte das vézes, é, afinal, o proprietario. O relator
geral considera que as relacoes de propriedade entre a emprésa publica
e o Estado deveriam ser definidas, tdo claramente, quanto possivel.
Quando o Estado tem podéres para privar uma emprésa publica de seu
direito de propriedade (ndo estamos considerando, no particular, me-
didas de carater excepcional), as condigbes ndo sdo as mesmas, de
quando o Estado nao pode fazé-lo. Na Franca, s6 dos lucros pode ser
privada uma emprésa.

Em outros paises, os meios de produgao e demais elementos do
ativo podem ser transferidos a outras emprésas publicas, ou “resti-
tuidos” ao Estado. Convém sublinhar a importincia de tais questdes,
sem fazermos qualquer critica. Esta observac¢do diz respeito, igual-
mente, aos direitos de terceiros.

As relagoes de propriedade acarretam consequéncias no que con-
cerne a responsabilidade civil das emprésas publicas. Quando estas
possuem a plenitude dos direitos sébre seu patrimoénio, elas assumem
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sozinhas a responsabilidade de seus compromissos. Ao contrario, quan-
do tais direitos sdo reduzidos, uma parte da responsabilidade é trans-
ferida ao Estado. A lei, bem entendido, pode estabelecer que tal res-
ponsabilidade ndo exista. A personalidade juridica sé pode, portanto,
ser conferida a uma emprésa publica que possua direitos em matéria
de propriedade. Mas a outorga da personalidade juridica por lei, nos
casos em que os direitos em questao sdo reduzidos, ndo pode ser tor-
nada impossivel. E, dentro desta perspectiva, que se examinou, ante-
riormente, a questdo da “personalidade juridica plena e integral”, no-
¢do que corresponderia & integralidade dos direitos em matéria de pro-
priedade.

Alguns relatorios nacionais acentuam a existéncia de fundos, no
seio das emprésas publicas. Em geral, a totalidade dos haveres de uma
emprésa publica constitui, do ponto de vista juridico, um fundo tnico.
Nos paises socialistas, procede-se, em regra geral, a uma reparticdo
entre os fundos, cujo regime é definido por lei. Nos paises onde uma
emprésa publica pode ser declarada falida, esta reparticio nao causa
nenhum efeito no que concerne aos direitos de terceiros.

A questao da propriedade do patriménio das emprésas publicas foi,
alias, suscitada. Apresenta ela importincia, nao somente no plano teo-
rico, mas também, do ponto de vista pratico. As modifica¢bes, neste
campo, revestem um interésse excepcional, considerando-se que per-
mitem apreender as caracteristicas essenciais das emprésas puablicas,
assim como as transformacdes nelas produzidas.

v

Encontrar-se-&, abaixo, um resumo das opiniGes expressas pelos di-
versos relatores nacionais, cujas respostas apresentam um interésse todo
especial.

O relator sueco acha que o sistema de contabilidade utilizado per-
mite aumentar o rendimento da emprésa (nota do relator geral: seria
interessante saber-se a vantagem quanto a éste sistema). Para éste
fim, diferentes emprésas combinam o sistema do internal cost account-
ing com o do internal budgeting. Os conselhos de emprésas aos quais per-
tencem funcionarios sdo considerados como representativos das preo-
cupagdes sociais das emprésas, mais do que como um fator préoprio para
aumentar o rendimento, embora contribuam para isto.

O relator francés examina, igualmente, esta questdo e sublinha os
seguintes fatores: a) as técnicas de contrdle de gestdo representam
um papel essencial no aprimoramento da produtividade das emprésas.
Tém um interésse nao somente técnico, mas psicolégico. Os resultados
analiticos de exploracao sdo comunicados a todos os quadros respon-
saveis e levados, até mesmo, ao conhecimento do pessoal, o que lhes
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da o sentimento de sua responsabilidade individual; b) a concessio
de prémios, ou interésses individuais, ou coletivos é freqiiente nas
emprésas publicas e toma diversas formas; ¢) a experiéncia prova
que, para aumentar a producio e aprimorar a produtividade, o mais
importante é confiar em homens bem escolhidos.

Segundo a opinido do relator dos Paises-Baixos, os principais fa-
tores sdo os seguintes: a) para as emprésas piiblicas que detém mo-
nopdlio, a concorréncia; b) para as demais, o contrdle exercido pelos
podéres publicos; ¢) para todas as emprésas publicas e privadas, um
fator psicoldgico, a saber, a vontade de ter éxito. Para éste fim, tédas as
emprésas publicas dispéem de uma “caixa de sugestdes”, na qual tra-
balhadores e funcionarios depositam suas sugestdes com o fito de au-
mentar o rendimento da emprésa. Sdo elas examinadas e postas a prova
por uma comissdo especial.

O relator da India assinala os seguintes critérios internos de ren-
dimento: calculo dos custos, contréle de qualidade, estudo dos tempos,
etc. Em matéria de contabilidade dos precos de revenda, puseram-se
em pratica medidas apropriadas — notadamente normas fixas, apli-
caveis, sobretudo, as matérias-primas — assim como normas de pro-
ducdo. Quanto ao estudo dos tempos, a preocupac¢ido foi fixar normas
que visem a obter um rendimento maximo. O objetivo visado é ace-
lerar o ritmo de trabalho, gracas a fixacio de novas normas, mas o
fato de excedé-las, ndo deve acarretar diminuicdo de qualidade. As
técnicas da cibernética revestem uma importincia particular. Todos
estio de acordo em dizer que é necessirio recorrer a um sistema de
participacio. Devem ser assinalados, também, os estimulos psicol6-
gicos, que consistem em incitar os trabalhadores a fazer sugestoes que
visem a melhorar a producio, e a difundir tais sugestoes e os estimulos
materiais, que consistem na atribuicdo de seis recompensas, por ano,
as emprésas mais bem administradas, em prémios aos trabalhadores e
em prémios especiais.

O relator do Libano assinala que a rentabilidade da emprésa de-
pende, antes de tudo, do setor ao qual ela pertence, e da competéncia
do diretor.

O relator da Turquia acentua um elemento importante, qual seja o
de que o pessoal dos organismos econémicos do Estado tem direito a uma
parte dos lucros. Desde que os 5 por cento previstos tenham sido cana-
lizados para o fundo de reserva, o saldo é distribuido, com a concor-
déncia da assembléia geral, ao pessoal, desde o presidente até o traba-
lhador de nivel menos elevado. O montante concedido, calculado com
base na remuneracéo, nido pode ultrapassar o equivalente a um més de
salario ou remuneracio. De tal vantagem pode ser privado um trabalha-
dor cujos servicos nao tenham sido satisfatérios, mas o quantum pode
ser duplicado, quando o interessado € particularmente merecedor.
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O relator da Republica Arabe Unida assinala, igualmente, novos ele-
mentos. Além da participacio dos trabalhadores na gestdo das empré-
sas publicas, aquelas que empregam mais de cinqiienta pessoas, possuem
uma célula de base da Unido Arabe Socialista, que designa uma comis-
sdo de vinte pessoas, habilitada a:

— apoiar os esforcos feitos com o objetivo de aumentar a produ-
cdo, em todos os servicos dentro de sua competéncia;

— combater a exploragido sob tédas as suas formas, assim como a
burocracia;

— velar por que os empregados cumpram suas tarefas.

A comissao cultural de cada emprésa — que depende da organizagéo
sindical — coopera com a gestdo, dirigindo sua atencdo sObre os me-
lThoramentos possiveis e sobre certas reivindicacbes dos trabalhadores.

O relator da Unido Soviética assinala que as emprésas dispoem de
um fundo que tem por fim melhorar as condigdes de vida e o nivel in-
telectual dos trabalhadores, e, também, aumentar a producéo. Este fundo
representa um papel consideravel, gracas aos estimulos materiais que
incitam ao aprimoramento do trabalho. E éle alimentado por meio dos
lucros ou das economias resultantes da diminuicao dos precos de reven-
da. O montante total nao pode exceder 5,5 por cento, e, em certos ramecs
da economia, 7 por cento da soma total anual das remuneracoes efetivas.
O fundo é gerido pelo diretor da emprésa e pelo sindicato. O 6rgao
superior de gestdo ndo pode proceder a nenhum abatimento.

O relator da Hungria dirige a atencgao para os estimulos materiais
e psicologicos. A remuneracio é fixada, de acoérdo com o rendimento
qualitativo e quantitativo. Os sindicatos representam, no particular, um
papel importante.

O melhor meio de aumentar a produtividade é fixar a remuneracéo,
de acordo com o rendimento. A parte das rendas que exceda o montan-
te fixado pelo plano — e que pertence a emprésa — é distribuida pelo
conselho de administragdo. Os demais incentivos consistem em prémios
de comemoracao de tempo de servigo (por vinte e cinco, quarenta e
cingiienta anos de servico), em prémios atribuidos aos que serviram na
mesma emprésa, durante um periodo determinado (mais curto, porém,
do que aquéle que da direito a um dos prémios anteriormente citados),
assim como em prémios ditos de assiduidade (para os que serviram, du-
rante numerosos anos, em empregos importantes e particularmente pe-
rigosos). Devem ser assinaladas, também, vantagens especiais, tais
como: subvengbes as atividades culturais e sociais dos trabalhadores,
organizagdo de excursdes, refeicoes servidas na emprésa, roupa de tra-
balho gratuita, moradia, empréstimos em espécie, compra de produtos
alimenticios a pregos mddicos, indenizagbes por transferéncia, ajuda,
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sob diversas formas, que permita a solugdo de problemas de moradia,
protecdo geral e especial, no quadro das relagdes de trabalho.

O relator da Austrdlia declara que, abstracdo feita do grau de auto-
nomia e do controle exercido pelos podéres politicos, o rendimento e
a rentabilidade das emprésas publicas sao afetados por diferentes fato-
res: possibilidade de dispor de produtos e de servigos idénticos, ou
quase idénticos, aos que oferecem as emprésas publicas, elasticidade da
procura, barreiras alfandegarias, controles de importagdo, caréncia de
mao-de-obra qualificada em uma economia de pleno emprégo, crise na
industria, dimensdes das emprésas publicas, falta de pessoal adminis-
trativo qualificado, seguranca de emprégo e condigdes de trabalho, li-
mites dentro dos quais os interessados sdo incitados a tirar partido das
possibilidades que lhes sio oferecidas, devotamento, emprégo de con-
selheiros, afastamento do mercado mundial, nivel muito elevado dos
precos de transporte.

O relator dos Estados Unidos encara a questdo, sob um angulo dife-
rente. Em seu pais, as emprésas publicas ndo procuram a rentabilidade
como tal. O objetivo principal das mesmas é satisfazer as necessidades de
ordem politica, social e econdmica, as quais as emprésas privadas néo
estdo capacitadas a fazer face.

O que incita, em geral, as emprésas plblicas a aumentar seu ren-
dimento, é a necessidade, a longo prazo, de se satisfazerem a si mes-
mas, isto é, de viverem de suas proprias rendas. Tais emprésas estdo
obrigadas a justificar seus prejuizos. Estdo, por conseqiiéncia, em situa-
cdo muito diferente da de outros organismos estatais, que, ndo tendo
rendas préprias, estdo obrigados a pedir, cada ano, créditos, para faze-
rem face aos seus compromissos e cobrirem suas despesas.

O contetido das obras consagradas a esta questdo, na Grd-Bretanha,
pode assim ser resumido: a questdo da rentabilidade nao se apresenta,
de igual modo, no que tange as emprésas nacionalizadas e as emprésas
privadas, pois os pregos dos produtos e dos servigos fornecidos pelas
primeiras sio mantidos em nivel artificialmente baixo. Eis por que
estdo em condicoes de salvaguardar, ao mesmo tempo, a estabilidade
dos precos e sua situacdo financeira.

Finalmente, o relator da Iugosldvia assinala que, em seu pais, se
d4 importancia excepcional a esta questdo. Desde logo, a rentabilidade
e o rendimento dependem, em larga escala, do mercado. Considerando-
se que o funcionamento das emprésas publicas repousa sébre o sistema
da concorréncia, estdo elas obrigadas a intensificar a produgdo. A repar-
ticdo das rendas entre as remuneragdes e os diversos fundos pelos érgéos
de gestio — em primeiro lugar, o conselho dos trabalhadores — &, igual-
mente, um elemento essencial. Os trabalhadores sdo impelidos a aumen-
tar a produtividade, pois esta influi no nivel de suas rendas. O aumen-
to das remuneragbes ndo estd sujeito, em principio, a nenhuma restri-
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¢do. Segundo a opinido do relator, restri¢des desta natureza teriam como
efeito reduzir as razdes existentes para desenvolvimento da produtivi-
dade. E claro que certas influéncias se fazem sentir, no plano social e
administrativo, mas néo sdo acompanhadas de nenhuma sanc¢do. O jogo
do mercado e a aplicagdo do plano obrigam os 6rgaos de gestdo opera-
ria a contribuirem para os diversos fundos. Outrossim, nenhum esférgo
seria possivel, a menos que satisfizesse, ao mesmo tempo, o interésse
dos trabalhadores e o da coletividade.

Como se vé, ha diferentes maneiras de se encarar tal questdo. Uma
coisa, porém, é evidente: a importincia capital da rentabilidade e do
rendimento para as emprésas publicas. Nos paises socialistas, onde as
emprésas publicas representam a principal ou a unica atividade eco-
némica, a importincia déste fator ndo pode ser superestimada, pois a
prosperidade geral depende da atividade destas emprésas. As emprésas
publicas podem, igualmente, servir de modélo, no plano da rentabili-
dade e do rendimento, nos paises de economia mista. Mas elas so se
dedicam a atividades nao-lucrativas, ou sio, apenas, destinadas a reali-
zar certos objetivos, a influir s6bre o jogo do mercado, a reduzir os
lucros, etc. Assim sendo, o grande publico poderia contestar as vanta-
gens gerais das emprésas publicas, se seus objetivos nio fossem sufi-
cientemente conhecidos.

Se se procura estabelecer as condigdes de rentabilidade e de rendi-
mento, pode dizer-se que estas residem: a) no contrdle da atividade das
emprésas; b) nas condigoes objetivas de funcionamento das emprésas
publicas; e ¢) nos elementos subjetivos.

O contréle reveste importincia capital para o crescimento da produ-
tividade. Compreende éle a anélise e a comparacgio dos resultados de
exploragdo, das normas fisicas e financeiras, o contréle de qualidade, o
estabelecimento de normas de trabalho, etc. E certo que o contréle,
que é, agora, regulamentado, pode representar papel consideravel, em
particular a automagao utilizada para a analise dos resultados.

As condicdes objetivas de funcionamento decorrem, sem nenhuma
duvida, da posi¢do geral da emprésa. O papel do mercado é muito im-
portante. No ponto em que éste influi sobre a atividade das emprésas
publicas, ocorre o crescimento da produtividade e da producio. Como
estd dito mais acima, ndo se atribui, em t6da parte, a mesma impor-
tdncia a estas repercussoes, mas os relatorios que nao as apresentam
como fator efetivo, sao pouco numerosos. Segundo os regimes econd-
micos e os paises, o mercado representa, no particular, fator importan-
te. O fato de subestima-lo, terd sempre conseqiiéncias negativas, por-
quanto seu funcionamento é independente de nossa vontade. Mas a ana-
lise das repercussoes do mercado, dentro de diversos limites, muito
contribui para aumentar o rendimento e a rentabilidade das emprésas
publicas.
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O fator subjetivo é elemento muito importante. O fato de os tra-
balhadores participarem da gestdo, é para éles um estimulo. O papel
déste fator evolui, em funcdo da parte que lhe é atribuida, nos resul-
tados materiais da gestdo. Esta parte difere, segundo a legislacdo e os
métodos aplicados, nos diferentes paises. Vai desde uma participagdo
minima na gestdo, prescrita por motivos técnicos, ao direito a repar-
ticdo integral das rendas.

A propésito, trata-se nido apenas de estimulos materiais (os quais
sd0, sem nenhuma dtvida, de capital importancia), mas ainda de todos
os demais meios préprios para aumentar a importincia dos fatores sub-
jetivos. Isto vai desde a criagdo de oOrgdos consultivos para os traba-
lhadores e funciondrios, a autogestdo completa.

Finalmente, é dada grande importancia ao recrutamento dos qua-
dros funcionais.

No fim, parece que a conjuncdo dos diferentes fatéres menciona-
dos sobre as letras a), b) e c) fornece os resultados previstos. Mas éstes
nao sdo os Unicos elementos decisivos. A situacdo material e financeira
da emprésa, tal como foi definida anteriormente, assim como seus di-
reitos, obrigacbes e responsabilidades, sdo, igualmente, incluidos entre
os fatéres em questdo, embora, freqlientemente, a isto ndo se faca men-
¢d0. Acentuamos tdda uma série de fatores, mas um exame aprofunda-
do das praticas dos diferentes paises permitiria responder a esta ques
tao, que reveste, indubitavelmente, importancia capital. (Continua)





